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COP1A

GAMARA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
IEjsta,d.o d.o Espírito Sarrto

N.o do Protocolo:

Data da Entrada:

ASSUNTO: Fi sca I

PROJETO DE LEI 4.9/92
♦

í

AUTUAÇÃO
Aos dias do mês de .o.í^ysínb.no..

novecentos e,..

de mil

eu, João Manoe! de Carva!ho

cumentos que adiante se vêem. Eu, João Man/Ôe 1 de Carvalho
/]f\l

0 subscrevo e assino.
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Secretário
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ESTUDO DO ESPÍRITO SUNTO

Procuradoria Geral do Município

Exercício de

Projeto de Lei N

Emente 6an«A ■OQQASCU

Data .jQiuigjj,.

Deliberação

Lei N.

Publicação

■4;. , V

Data

Data

Obs.



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
Praça João Acacinhõ, 01 - CEP 29560-000 - Tel. Secretaria, PBX (027) 553-1493

TELEX 27.2603 A P R O V A D P
EStElcaLO do

dasSal 2íiiHoes

Presidente

mOJETO DE MI m 49/92

CONCEDE NOTÂ ANISTIA PISCAI.

O Prefeito Mimicipal de Guaçuí, Estado do Espíri
to Santo, no uso de súas atribuições legais, faço saber que a
câmara Municipal APHOVOU e eu SANCIONO a seguinte leií.,

Artigo lõ - Pica o Poder Executivo, através da Secretaria i^ítuni-
"cipal da Pasenda, autorisado a receber ca créditos do Mimicípio,
junto aos contribuintes, isentando-os dos juros, multas e ati^
lização monetária, referentes a impostos, taxas e contribuição*
de melhoriao

Parágrafo Ünico - Os benefícios acima serão conce
didos a todos os créditos vencidos até 30.10.92<.

Artigo 2fi - O prazo paofa pagamento dos créditos mencionados noj
ta Lei será até 21ol2«92.

Artigo 3^^ - Os benefícios concedidos nesta Lei serão extensivos
ao SAAETServiço Autonomo de água e Esgoto)»

Artigo 4-g - Revogant-se as disposições em contrário, entrando em
vigor a presente Lei na data de sua publicação e aom efeito re
troativo a 10»11»92»

Guaçuí-ES», em 10 de novembro de 1992»

iJWOx^
ÍORIVAL /COUZI (f ^

jpreieiTJO Munxcjipaj.

-  ■ -

MÜRILLO SLffiüY Í)E
Procurador Geral do MuhrcaàJio

m osARIYBLTON

Secr»; K^n^^a Pasenda

■  /J03(ÍÍpGUEK-L0Í^^
Seor» M^n. de Administração

AB/mcm«
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i' 11 lí 1'^ lí 1 1' ü R A M IJ N J Cl R A I. DE Ü UA Ç U 1

ri;i(,a Juãíj Acíi iülio, 01 - CEP 20500 000 - 'í òl. Sc.crclai ia, l'P\ [027) 55;M'i03

TELEX 27.2603
ÍTlfrííílt.lO C> O J3WÍ.>ÍX*Í Do SH-SltO

LEI 2.11 ''92

COriCEDE ANI5I IA FISCAL-

O PreLeiLo MunlcipaJ de Guaçuí, Estij .i do Espíri-

lü SanLo, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele, SANCIO

NA a sequinte Lei: .

ArLi^o l^ - fica u Poder Executivo, através da Secretaria Munici

;jal da Fazenda, autorizado a receber os créditos do Município ,

junlo aos contribuintes, isentando-os dos jbius, multas e ai.uaij.

zayiü monetária, reFerentes a impostos, taxas c contribuição de

ifc liior Ia.

ParáqraFo^ Oni_ç_o - Os beneFlcios acima serão conctí

didos a todos os créditos vencidos até 30.09.92.
.1

Artigo 2^-0 prazo para pagamento dos créditos mencionados ne^-

ta Lei será até 30.10.92.

Artigo 3g - Os beneFícios concedidos nesta Lei serão extensivos

ao SAAE (Serviço Autônomo de Agua e Esgoto).

Artigo /|B - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo t>ü - Revogam-se as disposições em contrário.

Guaçuí-E5., em 09 de

NORIVAL CgOZl

PreFeito Municipal

-  t ^
tu. intlO EMERY DE CARVALHO / ?

■ / /
p.recurcdor Geral dp Muni vjpio .v' y

AR ] VEL TOM DOS^ S . í 05 ■ Jp^E--MlG.UEj^ LÜPJ.^
Crer. Mun. da Fazenda Se.cjr. Mun. de Administração

de 1992

AE



Guaçui~ES, 27 de outubro de 1992»

Do : Vereador da Gamara Municipal de

Guaçui-ES

Sr : Jose Carlos de Souza

Ao : Exmo. Sr, Norival CouzI

f  '
DD : Prefeito Municipal de Guaçui

Senhor Prefeito:

Através do presente, sol icito de V,,Ex-a a

prorrogação d.o prazo para concessão de anistia fiscal ate

o dia 30 de novembro de 1992, pelo fato dos funcionários'

desta Municipal idade so receberem seus salarlos a partir

do dia 05 de cada mes, sem o qual nao poderão quitar suas

dfvldas de Impostos no prazo estabelecido pela Lei n-

21 1 1/92.

Na certeza de poder contar com a compre -

ensao de V.Ex-., despedImo~nos

Rec8Í?lda na Prrcuradoria

em :-sâSL_/_=A2_/„Sgi_

Atenc i osamenVe.

JOSE CARLOS DE SOUZA

-Vereador -

9<5

. ■i'
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SaU

S^tário

R E Pv7 E S S 4
Nesta Dato Fano Remassa Dêstes A» tos aa
Exm". "r Assassor Jurídica da J.M G.

Sala das Sessões, em l<^Lâ±j.S2.

í/LãHic
Fresidentey

Senhor Presidente:

O  Projeto em epígrafe tem amparo legal na regra

geral do art» 69 da Constituição Municipais razão porque si^gerimos seu

tramite normal através desta Egrégia câmarao

É o meu parecer,

Guaçuí-ESg 17 de novembro de 1992,

Ass

Dn
Aàv



autuação
Nesta Data Au/jo os/Oocumenios Ret-os Tomando

...Este o "

Sala das Sess

>ecietgj)io

remessa

Nesta Data faço Remessa Destes Autos ao
Exm" Si • Presidente da Comissão de Justiça.

Sala das Sessões, ,

Piesided

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

Sr. Presidente:

A Comissão de justiça endossa o parecer do

Assessor Juridico, Dr. Jose Lúcio de Assis, tendo cm vista

que. o mesmo se amparou no Artigo 69 da Constituição Í.*unic2,

pai. Desta torma, somos pelo seu tramite normal.

Sala das Sessões;

Gur3çui-ES, 23 do novembro de 1992,

NEUSA DE SOUZA RIBEIRO CADE ^ V.
T~

ERANCISCO CARLOS RANGEL PEREIRA

Presi dente

Re I ator

ELISADOR JERt)N!MC NICOLAll

/j Membro

\\
\  \

\\



AUTUAÇÃO
Nesta Data Autuo os Documentos Refos Tomando

Este o i."

Sala das Si

Secretário

remessa

^'esta ^ata Faco P^emessa Destes Autos a
r. Presidente da Comissão de nnanças.

Presidenta

Sala das Sessões, em..,

I  : i
/  ti

lOMÍSSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

5p» Presidente;

Considerando de que o projeto era pauta, de n-
'  C* ̂  ^

49, que concede anistia Fiscal, o qual trara beneFicios nao

sò ao Município, como tombem aos seus contribuintes em de

bito (dívida ativa), considerando ainda, de que o projeto /

recebeu amparo legal pela Assessoria juridíca e pela Comissão

de Justiça, considerando tombem de que o Poder Executivo ateii

deu uma solicitação do i lustre vereador Jose Carlos de Sou-
A/ » ^

sa, onde o mesmo sol icita uma prorrogação de íinistia ate o

dia 21 de dezembro de !992i

Assim sendo, esta Comissão e Favorável a apr^
^  f

vaçao em sua integra.

Sola das Sessões;

Guacuf-ES, 23 de novembro de 1992,

WALTER VIEIRA DE GOüVÊA
^  Presi dente

NEliSA DE SOUZA RIBEIRO CADE

ELISADOR JERÔNIMO NICOLALI
'^^erabpo



AÜTOÃÇÃO
Nesta Data Autuo os Documentos Retos Tomando

HmzEste o

Sala das Sesso

REMESSA

Nesta Data Faço ^emessa Destes ^utos ao "xm®.
Sr. Presidenta m Com ssrio ria bras úblícai.-

Sala das Sessões, mí li 1%

arujçf^

COMISS/ÍO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Si'. Presidente!

O nrtigo Io do Codigo Tribiirijario Nacional enumera

atividades que devem ser considerados como inan i Eestaçao do

poder de pol icia, e tem carater taxfjtivo que soo chamados /

de impostos.

As taxas e impostos municipais decorrem do poder

de pol icia do municipio, recaindo sob a fiscal i seção geral'

que o poder publ ico municipal deve exercer no exercício de

atividades do mes e do ano do poder publ ico.

Por natureza de previa autor izaçao, <3s taxas e

os impostos sao exigidos por exemplo, paro local ização de /

estabelecimentos, renovação de l icença para local izoçao, /

obras, arruanientos, cobranças de taxas de agua e etc. Com

isso o poder publ ico retribuiu em melíiorias e etc. A Comi_s

são de Obras ana! i sou o projeto n- 4-9 que concede anistia

e e Fovoravel o aprovação do incsnío»

S.3 ! a cias Sessões;

Guaçuf-ES, 24 de novembro de 1992.

FRANCISCO CARLOS RANGEL PEREIRA

ELÇO JOSÉ DE ALMEIDA

AROLDO MONTONl FERREIRA

Pí-te®! dent

e1 ator

O

Mem ro


